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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

 
NÃO ABRA ESTE CADERNO SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCAL 
 

● Esta prova contém 40 questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas por questão, das quais 

apenas 1 (uma) estará correta. 

● Não rasure e nem amasse a folha de prova. Não use corretivo. 

● Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos ou 

ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou similares. 

● Durante a realização das provas, não será permitido o empréstimo de qualquer material. 

● Iniciada a prova, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal. 

● É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta de qualquer material: livros, códigos, 

legislação em geral, régua de cálculo e outros. 

● Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, falta    de 

decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos fiscais ou 

membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

● Os dois últimos candidatos que terminarem a prova deverão sair juntos. 

 

Duração total: 3h00 horas 
PERMANÊNCIA MÍNIMA NA SALA: 1h00 hora. 

 
 

Nome: CPF: 

Assinatura: 

 

  

 

 

 

CADERNO DE QUESTÕES 

Assistente Jurídico 



Os dois textos que seguem servirão de base para as questões 1 e 2. 

 

Texto 1:  

Desafios da Educação no Brasil: entre reformas e realidade 

A educação brasileira tem enfrentado desafios significativos nas últimas décadas, mesmo com diversas 

reformas e investimentos. Apesar das melhorias no acesso à educação, com um aumento substancial no número 

de matrículas e na construção de novas escolas, a qualidade do ensino ainda deixa a desejar. A falta de 

infraestrutura adequada, a escassez de recursos pedagógicos e a necessidade de formação contínua para os 

professores são problemas persistentes. Além disso, a desigualdade regional e social ainda afeta diretamente 

o processo de ensino-aprendizagem, com uma discrepância notável entre as escolas de diferentes localidades. 

Para superar esses desafios, é essencial o envolvimento da comunidade escolar e a participação ativa da 

sociedade civil, mas, sobretudo, a criação de políticas públicas eficazes por parte do estado. 

 

Texto 2:  

Relatório Anual sobre a Educação Básica no Brasil - 2024 

O Relatório Anual de 2024 sobre a Educação Básica no Brasil destaca vários avanços e dificuldades no setor. 

Em 2024, houve um crescimento de 5% na taxa de conclusão do ensino fundamental, indicando uma melhoria 

na retenção de alunos. No entanto, o relatório também aponta que a aprendizagem dos estudantes ainda é 

desigual. A avaliação nacional revelou que 60% dos alunos do ensino médio não atingem o nível esperado em 

leitura e matemática. O relatório recomenda a implementação de programas de formação para professores e a 

expansão de recursos para escolas em regiões menos favorecidas. A análise também sugere que a colaboração 

entre governos estaduais e municipais é crucial para garantir a eficácia das políticas educacionais. 

 

 
 

Com base na análise dos textos fornecidos, qual é o principal ponto de convergência entre o artigo de 

opinião e o relatório educacional sobre a educação atual no Brasil? 

 

a) Ambos destacam o aumento na construção de novas escolas como a principal solução para os problemas 

educacionais. 

b) Ambos indicam que a qualidade da educação é afetada por desafios relacionados à infraestrutura e à 

formação de professores. 

c) Ambos mencionam que a taxa de conclusão do ensino fundamental aumentou consideravelmente em 2024. 

d) Ambos sugerem que a desigualdade regional não afeta o desempenho dos alunos nas avaliações 

nacionais 

 

 

Qual é o significado das palavras destacadas nos textos 1 e 2, respectivamente - "desigualdade" e 

"colaboração" - nos contextos fornecidos? 

 

a) Desigualdade refere-se à falta de acesso a recursos educacionais e colaboração refere-se ao aumento da 

quantidade de alunos matriculados. 

b) Desigualdade refere-se à diferença na formação dos professores e colaboração refere-se à construção de 

novas escolas. 

c) Desigualdade refere-se à variação de qualidade e recursos entre diferentes regiões e colaboração refere-se 

ao trabalho conjunto entre diferentes entidades para melhorar a educação. 

d) Desigualdade refere-se à falta de infraestrutura e colaboração refere-se ao aumento da participação dos 

alunos em programas extracurriculares. 

 

 

QUESTÃO 01 

QUESTÃO 02 



O texto que segue servirá de base para as questões 3 e 4. 

 

A ressalva que o especialista fez sobre a nova proposta de política pública é importante para a compreensão 

completa do tema. Embora haja uma clara ascenção no interesse da população pela educação, o avanço ainda 

é marcado por desafios significativos. Um dos problemas é que a implementação dessas políticas enfrenta um 

cenário bastante difisil devido à falta de infraestrutura e recursos adequados. Além disso, é fundamental que 

as partes envolvidas tenham plena consciencia dos obstáculos e das limitações que podem surgir ao longo do 

processo.  

 

 

Qual das alternativas abaixo apresenta a ortografia correta das palavras grifadas no texto? 

 

a) Ressalva 

b) Ascenção 

c) Difisil 

d) Consciencia 

 

 

Assinale a alternativa que justifica o uso correto da crase na expressão destacada no texto “devido à 

falta de infraestrutura”. 

 

a) Porque a preposição "a", exigida pela palavra falta, junto ao artigo "a", exigida pelo verbo devido, se juntam 

e formam “à”. 

b) Porque a preposição "ao" se funde com o artigo indefinido feminino "a" que precede o substantivo "falta". 

c) Porque a preposição "a", exigida pela palavra devido, junto ao artigo "a", exigida pela pela palavra falta, 

formam “à”. 

d) Porque a preposição "a" se funde com o artigo definido feminino "uma" que precede o adjetivo "falta". 

 

 

Leia o texto abaixo e responda: 

"O advogado apresentou uma defesa brilhante e convincente durante o julgamento." 

 

Na frase acima, a palavra destacada "brilhante" é um exemplo de 

 

a) substantivo. 

b) adjunto adverbial. 

c) advérbio. 

d) adjetivo. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 03 

QUESTÃO 04 

QUESTÃO 05 



 
 

Leia o texto abaixo e responda: 

 

"A advogada, após revisar o processo, enviou um relatório detalhado ao cliente." 

 

Na frase acima, a oração “após revisar o processo” é um exemplo de 

 

a) oração coordenada sindética 

b) oração subordinada adjetiva 

c) oração subordinada adverbial 

d) oração coordenada sindética 

 

 
 

Leia a frase abaixo, identifique o erro de pontuação e escolha a alternativa que a corrige corretamente. 

 

"O professor disse que a prova, seria difícil mas todos, conseguiram se sair bem." 

 

a)  O professor disse que a prova seria difícil, mas todos conseguiram se sair bem. 

b) O professor, disse que a prova, seria difícil, mas todos conseguiram se sair bem. 

c) O professor disse que, a prova seria difícil mas todos conseguiram se sair bem. 

d) O professor disse, que a prova seria difícil mas, todos conseguiram se sair bem. 

 

 
 

Leia o texto: 

  

Ao se analisarem os dados da pesquisa, percebeu-se crescentes preocupações com a sustentabilidade ambiental. 

A empresa “WXY”, impulsionadas pelas demandas do mercado e da sociedade, têm investido em práticas mais 

responsáveis. A redução de emissões de carbono e o uso de fontes de energia renováveis são práticas que tem 

sido adotadas por muitas empresas. No entanto, ainda há muitos desafios a serem percorridos para garantir um 

futuro mais sustentável para as próximas gerações. 

 

Assinale a alternativa em que a concordância verbal está correta, de acordo com a norma culta: 

 

a) Ao se analisarem os dados da pesquisa, percebeu-se crescentes preocupações com a sustentabilidade 

ambiental.  

b) A empresa “WXY”, impulsionadas pelas demandas do mercado e da sociedade, têm investido em práticas 

mais responsáveis.  

c) Ainda há muitos desafios a serem percorridos para garantir um futuro sustentável.  

d) A redução de emissões de carbono e o uso de fontes de energia renováveis são práticas que tem sido adotadas 

por muitas empresas. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 06 

QUESTÃO 07 

QUESTÃO 08 



 
 

Assinale a alternativa em que o verbo está empregado corretamente quanto à regência. 

 

a) A ingestão de frutas e verduras levam a uma vida mais saudável.  

b) Muitos indivíduos não se acostumam com novos hábitos alimentares.  

c)A busca por uma vida mais saudável implica em mudanças nos hábitos alimentares.  

d) A população precisa se conscientizar sobre a importância de alimentar-se bem. 

 

  

Assinale a alternativa correta. 

 

a) O advogado enviou-me o parecer ontem. 

b) O advogado enviar-me-ou o parecer ontem. 

c) Me enviou ontem o parecer, o advogado. 

d) O advogado enviou o parecer para eu, ontem. 

 

 
 

Você possui uma planilha com uma extensa lista de processos judiciais, incluindo informações como 

número do processo, partes envolvidas, data de distribuição e fase processual. Qual função do Excel 

você utilizaria para buscar automaticamente o número do processo de uma determinada parte? 

 

a) PROCV 

b) SE 

c) CONT.SE 

d) SOMAS 

 

 
 

Você precisa criar um gráfico que mostre a evolução do número de processos por tipo (cível, criminal, 

trabalhista) ao longo dos anos. Qual tipo de gráfico seria mais adequado para essa visualização? 

 

a) Gráfico de Pizza 

b) Gráfico de Barras Empilhadas 

c) Gráfico de Linhas 

d) Gráfico de Dispersão 

 
 

Um escritório de advocacia possui uma base de dados extensa com informações sobre clientes, processos 

e valores de honorários. Qual ferramenta do Excel é mais adequada para criar um relatório que mostre 

o valor total dos honorários por tipo de processo (cível, criminal, trabalhista) e por advogado? 

 

a) Gráfico de Pizza 

b) Tabela Dinâmica 

c) Classificar e Filtrar 

d) Função SOMASE 

QUESTÃO 09 

QUESTÃO 10 

QUESTÃO 11 

QUESTÃO 12 

QUESTÃO 13 



 
 

Um escritório de advocacia possui uma planilha com informações sobre os processos, incluindo o status 

(em andamento, concluído, arquivado). Qual função você utilizaria para contar o número de processos 

que estão em andamento? 

 

a) SE 

b) CONT.SE 

c) SOMASE 

d) PROCV 

 

 
 

Um advogado possui uma planilha com os valores dos honorários de 50 processos. Ele deseja calcular o 

valor total dos honorários e a média dos valores. Quais funções do Excel ele deve utilizar para realizar 

esses cálculos? 

 

a) SOMA e MÉDIA 

b) SOMAR e MED 

c) TOTAL e MÉDIA 

d) SOMAR e MÉDIA 

 

 
 

Um assistente jurídico precisa criar um documento com diferentes layouts, cada uma com seu próprio 

cabeçalho e rodapé. Qual a ferramenta do Word ele deve utilizar para garantir que tenha um layout 

de página diferente e elementos de cabeçalho e rodapé personalizados? 

 

a) Quebra de layout 

b) Quebra de seção 

c) Quebra de página 

d) Quebra automática 

 

 
 

Um escritório de advocacia precisa enviar correspondências para uma lista de clientes. Qual a 

ferramenta do Word que permite personalizar e imprimir várias cartas ou envelopes de forma 

automática, utilizando um modelo e uma lista de endereços? 

 

a) Inserir mala direta 

b) Enviar correspondências 

c) Lista de endereços 

d) Formulários automáticos 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 14 

QUESTÃO 15 

QUESTÃO 16 

QUESTÃO 17 



 
 

Um advogado precisa criar um sumário automático para um documento extenso. Qual a etapa crucial 

para garantir que o sumário seja atualizado automaticamente sempre que houver alterações no texto? 

 

a) Utilizar a ferramenta "Sumário" 

b) Aplicar estilos aos títulos 

c) Numerar as páginas 

d) Criar uma tabela de conteúdo 

 

 
 

Um advogado precisa inserir fórmulas matemáticas complexas em um documento jurídico. Qual a 

ferramenta do Word permite criar e editar fórmulas de forma precisa e inserir símbolos matemáticos 

especiais? 

 

a) Equação 

b) Símbolo 

c) Objeto 

d) Fórmula 

 

 
 

Qual ferramenta do Word é utilizada para verificar a ortografia e gramática de um texto? 

 

a) Sinônimos 

b) Verificar 

c) Revisão 

d) Comentários 

 

 
 

Dentre os direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição Federal, é correto 

afirmar que: 

 

a) livre a manifestação do pensamento, permitindo-se o anonimato;   

b) ninguém será privado de direitos por motivo de  crença  religiosa ou de convicção  filosófica ou     

       política,inclusive se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a        

       cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

c) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por   

      determinação judicial; 

d) a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, poderá ser  

       objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei     

       sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento. 

 

 

 

 

QUESTÃO 18 

QUESTÃO 19 

QUESTÃO 20 

QUESTÃO 21 



 
 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios previstos na Constituição Federal, exceto: 

 

a) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

b) pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 

de ensino; 

c) gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

d)  garantia do direito à educação e à aprendizagem somente no ensino fundamental. 

 

 
 

Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade: 

 

a) dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária; 

b) dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade subsidiária; 

c) não deverão dar ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de serem desligados a bem do 

serviço público; 

d) não deverão dar ciência ao Tribunal de Contas da União, pois não podem repassar informações 

sigilosas, ainda que se refiram a atos irregulares ou ilegais. 

 

 
  

Sobre mandado de segurança, é correto afirmar que: 

 

a) conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, inclusive o amparado por 

habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

b) conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

c) o mandado de segurança coletivo não pode ser impetrado por organização sindical, entidade de classe 

ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 

interesses de seus membros ou associados; 

d) conceder-se-á mandado de segurança para proteger qualquer tipo de direito, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 

 

 
 

Não é princípio previsto na aplicação da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos): 

 

a) planejamento; 

b) eficácia; 

c) vinculação ao edital; 

d) desenvolvimento internacional; 

QUESTÃO 22 

QUESTÃO 23 

QUESTÃO 24 

QUESTÃO 25 



 
 

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, é correto afirmar que: 

 

a) Na esfera administrativa, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão; 

b) A decisão que, na esfera administrativa, decretar a invalidação de ato, poderá indicar de modo expresso 

suas consequências jurídicas e administrativas. 

c) Na interpretação de normas sobre gestão pública, não poderão ser considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos 

dos administrados; 

d) Na aplicação de sanções, não serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 

danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 

os antecedentes do agente. 

 

 
 

De acordo com a Súmula 473 do STF, é correto afirmar que: 

 

a) A administração não pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles já se originaram direitos;  

b) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, sem possibilidade, em todos os casos, de apreciação judicial; 

c) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial; 

d) A administração pode anular seus próprios atos legais, porque deles não se originam direitos; 

impossibilitando a apreciação judicial. 

 

 
 

Sobre a incompetência, é correto afirmar que: 

 

a) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão de mérito da contestação; 

b) Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo 

incompetente até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo competente; 

c) Alegada a incompetência, o juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência, sem a 

possibilidade de manifestação da parte contrária; 

d) Independente do acolhimento da alegação de incompetência, os autos serão remetidos ao juízo 

competente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 26 

QUESTÃO 27 

QUESTÃO 28 



 
 

Sobre o recurso de apelação, assinale a alternativa incorreta: 

 

a) conterá o pedido de nova decisão; 

b) via de regra, não terá efeito suspensivo; 

c) devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada; 

d) as questões de fato não propostas no juízo inferior poderão ser suscitadas na apelação, se a parte provar 

que deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 

 

 
 

Sobre a advocacia pública, é incorreto afirmar que: 

 

a) Incumbe à Advocacia Pública, na forma da lei, defender e promover os interesses públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio da representação judicial, em todos os 

âmbitos federativos, das pessoas jurídicas de direito público que integram a administração direta e 

indireta; 

b) A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 

direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem 

terá início a partir da intimação pessoal; 

c)  A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico; 

d) Aplica-se o benefício da contagem em dobro ainda quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo 

próprio para o ente público. 

 

 
 

São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 

 

a)  os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

b)  os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

c) os menores de dezesseis anos; 

d) aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. 

 

 
 

A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, não se dará: 

 

a) por qualquer ato judicial, ainda que não constitua em mora o devedor; 

b) pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores; 

c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo 

devedor. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 29 

QUESTÃO 30 

QUESTÃO 31 

QUESTÃO 32 



 
 

Sobre as práticas comerciais, é incorreto afirmar que: 

 

a) Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 

comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que 

a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

b) A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique 

como tal. 

c) O fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 

representantes autônomos. 

d) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as 

patrocina. 

 

 
 

Sobre a prescrição no Direito do Trabalho, é correto afirmar que: 

 

a) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois anos. 

b) A declaração da prescrição intercorrente não pode ser declarada de ofício. 

c) A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para os 

trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho. 

d) A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em dois anos para os 

trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de cinco anos após a extinção do contrato de trabalho. 

 

 
 

O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e empregador, caso em que serão 

devidas as seguintes verbas trabalhistas: 

 

a) Apenas aviso prévio e a multa de 40% do FGTS; 

b)  Por metade, o aviso prévio, se indenizado; por metade, a indenização sobre o saldo do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, prevista no § 1o do art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990; e, 

na integralidade, as demais verbas trabalhistas; 

c) Apenas aviso prévio e, por metade, a multa do FGTS; 

d)  Por metade, o aviso prévio e a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

prevista no § 1o do art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990 e, por metade, as demais verbas 

trabalhistas. 

 

 
 

Sobre as férias coletivas, é correto afirmar que: 

 

a) As férias coletivas poderão ser gozadas em 2 (dois) períodos anuais desde que nenhum deles seja 

inferior a 5 (cinco) dias corridos; 

b) Para a concessão de férias coletivas, o empregador comunicará ao órgão local do Ministério do 

Trabalho, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias, as datas de início e fim das férias, precisando 

quais os estabelecimentos ou setores abrangidos pela medida; 

QUESTÃO 33 

QUESTÃO 34 

QUESTÃO 35 

QUESTÃO 36 



c) Para a concessão de férias coletivas, no prazo de 05 (cinco) dias, o empregador enviará cópia da 

comunicação aos sindicatos representativos da respectiva categoria profissional, e providenciará a 

afixação de aviso nos locais de trabalho; 

d) Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma empresa ou de determinados 

estabelecimentos ou setores da empresa. 

 

 
 

A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, 

dispuserem sobre:   

 

a) pacto quanto à jornada de trabalho, sem necessidade de observar os limites constitucionais; 

b) banco de horas semestral; 

c) intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de vinte minutos para jornadas superiores a seis 

horas; 

d) plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do empregado, bem como 

identificação dos cargos que se enquadram como funções de confiança;   

 

 
 

Sobre o recurso de revista, assinale a alternativa incorreta:  

 

a) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, em nenhuma hipótese será admitido recurso de 

revista. 

b) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de 

sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, 

salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.  

c) O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente se a causa oferece 

transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.  

d) Quando o recurso fundar-se em dissenso de julgados, incumbe ao recorrente o ônus de produzir prova 

da divergência jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, 

oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicada a decisão 

divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na internet, com indicação da respectiva 

fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.  

 

 
 

Sobre os honorários de sucumbência no processo do trabalho, é correto afirmar que: 

 

a) Não são devidos honorários de sucumbência na reconvenção. 

b) Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência recíproca, 

possibilitando a compensação entre os honorários.  

c) Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas ações em que a parte 

estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua categoria. 

d) Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários de sucumbência, fixados 

entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor que resultar 

da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 

valor atualizado da causa. 

 

QUESTÃO 37 

QUESTÃO 38 

QUESTÃO 39 



 

 
 

Sobre os honorários periciais no processo do trabalho, é correto afirmar que: 

 

a) A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é sempre da parte reclamada. 

b) A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto 

da perícia. 

c) Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo poderá fazê-lo de forma livre, de acordo com sua 

convicção. 

d) O juízo não poderá deferir parcelamento dos honorários periciais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 40 
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Marque com um X as alternativas corretas, será válida somente uma alternativa por questão: 
 

01)   (A)   (B)   (C)   (D)   

02)   (A)   (B)   (C)   (D)   

03)   (A)   (B)   (C)   (D)   

04)   (A)   (B)   (C)   (D)   

05)   (A)   (B)   (C)   (D)   

06)   (A)   (B)   (C)   (D)   

07)   (A)   (B)   (C)   (D)   

08)   (A)   (B)   (C)   (D)   

09)   (A)   (B)   (C)   (D)   

10)   (A)   (B)   (C)   (D)   

11)   (A)   (B)   (C)   (D)   

12)   (A)   (B)   (C)   (D)   

13)   (A)   (B)   (C)   (D)   

14)   (A)   (B)   (C)   (D)   

15)   (A)   (B)   (C)   (D)   

16)   (A)   (B)   (C)   (D)   

17)   (A)   (B)   (C)   (D)   

18)   (A)   (B)   (C)   (D)   

19)   (A)   (B)   (C)   (D)   

20)   (A)   (B)   (C)   (D)   

21) (A)   (B)   (C)   (D)   

22) (A)   (B)   (C)   (D)   

23) (A)   (B)   (C)   (D)   

24) (A)   (B)   (C)   (D)   

25) (A)   (B)   (C)   (D)   

26) (A)   (B)   (C)   (D)   

27) (A)   (B)   (C)   (D)   

28) (A)   (B)   (C)   (D)   

29) (A)   (B)   (C)   (D)   

30) (A)   (B)   (C)   (D)   

31) (A)   (B)   (C)   (D)   

32) (A)   (B)   (C)   (D)   

33) (A)   (B)   (C)   (D)   

34) (A)   (B)   (C)   (D)   

35) (A)   (B)   (C)   (D)   

36) (A)   (B)   (C)   (D)   

37) (A)   (B)   (C)   (D)   

38) (A)   (B)   (C)   (D)   

39) (A)   (B)   (C)   (D)   

40) (A)   (B)   (C)   (D)   
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